
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PARANÁ

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Processo nº 9079623110000643.000170/2024-64

 
SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DA SEDE DO CRCPR

IN SGD/ME Nº 65/2021
IN SGD/ME Nº 58/2022

IN SEGES/MPDG Nº 05/2017
ART. 18, §1º, DA LEI Nº 14.133/2021

 
 

I. OBJETO:

Trata-se de estudo técnico preliminar para a contratação de empresa especializada para
prestação de serviços gerais de limpeza e conservação da sede do CRCPR em Curitiba-PR, sem
fornecimento de materiais, com a disponibilização de 02 (dois/duas) auxiliares de serviços gerais com
carga horária de 08 (oito horas) diárias e 40 (quarenta) horas semanais.

O presente estudo considerará a viabilidade da demanda sob análise a partir das observações
adiante expostas, bem como da premissa de que os serviços a serem respectivamente prestados são
comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII da Lei nº 14.133/2021.

II. PREVISÃO NO PCA:

A presente demanda está contemplada no item nº 67 do Plano Anual de Contratações (PAC) do

CRCPR para 2024
[1]

, aprovado pela Deliberação CRCPR nº 48/2023.
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67

Serviços de
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asseio e
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para a sede

do CRCPR

em Curitiba

Proporcionar

adequada

higienização das

instalações da

sede do CRCPR

para a realização

das atividades

que lhe

competem.

Promover a

salubridade do

ambiente de

trabalho.

Pregão

Eletrônico
5008 6.3.1.3.02.01.048 Setembro

III. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

Justifica-se a contratação considerando que, atualmente, o CRCPR conta com apenas uma
funcionária contratada com a função de Auxiliar de Serviços Gerais, a Sra Bernadete dos Santos
Gonçalves. Ressalta-se que no Plano de Cargos, Carreiras e Salários do CRCPR não está mais
contemplado o referido cargo, sendo considerado como “cargo em extinção”, pela Resolução CRCPR
n. 790/2017.

Assim, considerando a dimensão do edifício sede de 4.480,93 m² e das atividades rotineiras de
copa, em especial durante as reuniões e eventos sediados neste Conselho, o CRCPR lançou edital de
licitação (Pregão Eletrônico CRCPR n. 59/2019) com o propósito de realizar a contratação de
funcionárias terceirizadas que realizassem a função de Auxiliar de Serviços Gerais cumulados com
copeiragem.

Após se esgotar a quantidade de meses possíveis para renovação contratual nos termos da Lei
n. 8666/93, em seu art. 57, inciso II, demonstra-se necessário novo Pregão Eletrônico com o
propósito de manter a qualidade estrutural e de limpeza para esta autarquia efetuar suas atividades
fiscalizatórias.

IV. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO

Para análise da contratação em questão foram consultadas outras soluções aplicadas na
Administração Pública.

Com base no levantamento, pode-se observar algumas soluções para o problema em questão,
as quais encontram-se discriminadas na tabela a seguir:

ID Descrição da solução

1 Realização de concurso público

2 Contratação de empresa de limpeza com dedicação não exclusiva

3 Contratação de empresa de limpeza com dedicação exclusiva

Com vista a uma compreensão panorâmica e preliminar acerca das soluções comumente
adotadas por outras entidades ou órgãos públicos em contratações idênticas ou similares à demanda
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sob análise, houve a realização, em 22/08/2024, de uma pesquisa no Painel de Preços do Governo

Federal
[2]

, vez que, à luz do que se extrai do art. 5º, § 1

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, tal plataforma é um dos parâmetros prioritários
para pesquisas em processos voltados à aquisição de bens ou à contratação de serviços em geral,
ainda que contenha, em regra, previsões abstratas que não guardam exata congruência com as
concretudes de certas contratações.

Para a realização da pesquisa em comento, houve o emprego da seguinte metodologia: a) foi
utilizado o marcador genérico “limpeza terceirizada” considerando que representa palavra-chave
denotativa do objeto da demanda sob análise; b) foi adotado, como base temporal, o ano de 2023,
por conter o intervalo anual integral mais próximo do corrente e parcial ano de 2024; c) dentre os
resultados disponíveis, foram selecionados os 07 (sete) resultados que tinha semelhança com o
objeto, a fim de que fosse obtido um número razoável de resultados para posterior apreciação.

O uso dessa metodologia justifica-se pela conveniência de obter-se, da forma mais ampla
possível, a visualização de contratações por outras entidades ou órgãos públicos que sejam,
simultaneamente, recentes e que comportem, ainda que aproximadamente, soluções idênticas ou
análogas àquelas discriminadas no quadro acima exposto. Os resultados obtidos encontram-se
sinteticamente discriminados no quadro que segue logo abaixo (o respectivo relatório detalhado
consta no documento SEI de nº 0488984).

 
Ato Entidade/Órgão Forma

[3]

Pregão Eletrônico nº
36/2023

Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia do Rio

Grande do Sul

Serviço Especializado de
Limpeza

Pregão Eletrônico nº
05/2023

Superintendência Federal de
Agricultura, Pecuária, e

Abastecimento

Prestação de serviço de
limpeza e conservação –
áreas externas – outras
necessidades – outra

produtividade

Pregão Eletrônico nº
77/2022

Tribunal de Justiça do Estado
do Amazonas

Prestação de serviço de
limpeza e conservação –

outras necessidades
Pregão Eletrônico nº

48/2023
NAV Brasil Serviços de
Navegação Aérea S.A.

Serviço Especializado de
Limpeza

Pregão Eletrônico nº
31/2023

NAV Brasil Serviços de
Navegação Aérea S.A

Serviço Especializado de
Limpeza

Pregão Eletrônico nº
22/2023

NAV Brasil Serviços de
Navegação Aérea S.A

Serviço Especializado de
Limpeza

Pregão Eletrônico nº
19518/2023

Tribunal Regional do Trabalho
da 12ª Região

Serviço Especializado de
Limpeza

 

Solução 1 - Realização de concurso público

Trata-se da criação do cargo, com a realização de concurso público e chamamento de
funcionários para o Conselho de Contabilidade do Paraná. No entanto, tal opção demonstra-se em
desacordo com o entendimento prévio da Resolução CRCPR 790/2017, a qual o classificou como
“cargo em extinção”. Ademais, tal opção demonstra-se mais custosa e morosa, visto que depende da
contratação de bancas examinadoras para a realização do certame, com o subsequente processo
seletivo.
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Além disso, uma desvantagem desta modalidade se trata da possível ocorrência de faltas legais
(como atestados médicos), de maneira que se impossibilita a reposição do empregado. No caso de
contratação de serviços terceirizados, existiria a previsão contratual prevendo, dentro dos custos da
contratação, a reposição do empregado pelo empregador direto. Dessa forma, o posto de trabalho
não permaneceria desfalcado, evitando a sobrecarga de outros funcionários nesta mesma função.

 

Solução 2 – Contratação de empresa de limpeza com dedicação não exclusiva

Outra possibilidade perpassa pela contratação de empresa de limpeza de dedicação não
exclusiva, que realizaria o serviço descrito em uma janela de tempo menor. Um exemplo seria a
separação de dois dias para que a higienização fosse realizada. No entanto, perder-se-ia a
continuidade da prestação de serviço, além de que os eventos e cursos realizados no CRCPR não
seriam prontamente atendidos, caso demonstrado pela necessidade. Ou seja, os serviços de
copeiragem não seriam realizados, tendo em vista a impossibilidade pela cumulação de funções.

 

Solução 3 – Contratação de serviços terceirizados de limpeza com dedicação exclusiva

Esta solução abarca o recurso previamente utilizado pelo CRCPR, através do Pregão Eletrônico
n. 59/2019 que está prestes a encerrar sua vigência.

Trata-se de contratação de empresa terceirizada com regime de dedicação exclusiva, de forma
que pode se observar algumas facilidades. Nesta forma de contratação, o CRCPR possui total controle
sobre as atividades realizadas pelo profissional e coordenação de prioridades de trabalho, uma vez
que a mão de obra é disponibilizada com dedicação exclusiva.

Ademais, a referida empresa será responsável por realizar os procedimentos pertinentes à
seleção, treinamento, admissão e demissão dos empregados.

Em análise anterior, as soluções mencionadas acima foram consideradas pelo CRCPR e a
terceirização de mão de obra fora considerada mais vantajosa, em razão dos fatores já apresentados
neste estudo, em especial quanto ao custo dos serviços.

Neste sentido, foi consultado o site da Siemaco, o qual retratam o piso salarial para a categoria
referente a Auxiliar de Serviços Gerais, competente na cidade de Curitiba – PR. Aponta-se que na
referida tabela consta como o valor de R$ 1.491,82 (mil e quatrocentos e noventa e um reais, e
oitenta e dois centavos) para a quantidade de horas determinadas no caso concreto.

V. DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO E SUA JUSTIFICATIVA

Tendo em vista a existência de ao menos duas soluções que podem atender às necessidades do
CRCPR no caso concreto, conforme detalhado no item IV do presente estudo, mostra-se necessária
uma ponderação entre ambas, à luz dos parâmetros decorrentes do princípio da proporcionalidade
aplicado às contratações administrativas (art. 5º da Lei nº 14.133/2021). A esse respeito, vale

transcrever o magistério breve, mas elucidativo, de Joel de Menezes Niebuhr
[4]

:

“[...] o princípio da proporcionalidade depende de três juízos, de adequação, de
necessidade e de proporcionalidade em sentido estrito. Portanto, para ser
proporcional, qualquer exigência [...] deve: (i) ser adequada para os fins a que se
propõe; (ii) ser necessária para curar do interesse público ou, dito de outra forma, a
finalidade pretendida com a exigência não pode ser satisfeita por outro meio menos
gravoso; e (iii) trazer benefícios superiores aos seus malefícios.”

A partir dessas balizas de adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito,
indica-se, desde logo, que a Solução 03 (Contratação de Serviços de Limpeza com dedicação
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exclusiva) é a alternativa mais vantajosa ao CRCPR, conforme as razões a seguir expostas.

Primeiramente, em que pese a Solução 02 enseje, por um lado, maior facilidade simplificada na
fiscalização contratual, por outro lado e no caso concreto, tal alternativa revela-se problemática e
inadequada, pois:

· Não haveria uma prestação continuada de limpeza, considerando que os serviços seriam
executados em dias pré-determinados. Inclusive, sendo prejudicado o asseamento do
ambiente de trabalho dos colaboradores, em caso de demandas urgentes de higienização;

· Enseja a definição de todos os serviços a serem realizados e consignação de prazos para
cumprimento de demandas.

Na mesma esteira, analisando-se a Solução 01 verifica-se que tal medida encontra obstáculos
de maior complexidade que devem ser superados:

· Necessidade de contratação de banca organizadora de concurso público e publicação de edital
de seleção;

· Medida considerada mais dispendiosa à Administração;

· Necessidade de alteração do Plano de Cargos e Salários da instituição para que o referido cargo
seja novamente ofertado e provido no concurso.

Noutro vértice, não obstante as soluções 01 e 02 propiciem, por um lado, aspectos positivos
como menor complexidade durante a fase de execução contratual, por outro lado, tais aspectos são
mitigados pelos seguintes benefícios que a alternativa 03 é capaz de oferecer, quais sejam:

· Maior flexibilidade na gestão de recursos;

· Possibilidade de descontinuação do serviço quando considerado inoportuno;

· Transferência da gestão do vínculo de trabalho e demais obrigações correlacionadas para o
contratado;

· Maior distribuição da efetividade do serviço, considerando que a higienização é uma
necessidade contínua e permanente.

Destarte, e considerando os parâmetros ínsitos ao princípio da proporcionalidade, conclui-se
que, não obstante todas as soluções possíveis sejam adequadas para atender à necessidade da
demanda, no caso concreto, a Solução 03 mostra-se como mais necessária e proporcional em sentido
estrito, revelando-se, pois, como a mais vantajosa para a contratação sob análise.

Cumpre informar que a contratação objeto do presente Estudo não encontra óbice no Decreto nº
9.507/2018, art. 3º, inciso IV, vez que as atividades demandadas não são inerentes às categorias
funcionais abrangidas pelo Plano de Cargos e Salários do CRCPR. Com efeito, trata-se de serviços
auxiliares, instrumentais ou acessórios, cuja execução de forma indireta é admitida pelo dispositivo
legal sob comento.

VI. ESTIMATIVA DOS SERVIÇOS E QUANTIDADES

Para a execução dos serviços indicados no item I, estima-se que a contratação de 2 (dois/duas)
auxiliares de serviços gerais com cumulação de copeiragem, com carga horária de 08 (oito) horas
diárias e (40) horas semanais, suprirá as necessidades desta autarquia, visto que nos mesmos
moldes da contratação do Pregão n. 59/2019, próximo a extinguir a vigência, como apresentado nos
quadros a seguir.

DESCRIÇÃO DO ITEM QUANTIDADE LOCAL DE PRESTAÇÃO
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Contratação de auxiliar de serviços gerais pelo

período de 12 meses, com carga horária de

trabalho semanal de 40 horas, em regime de

dedicação exclusiva.

2 Sede do CRCPR

Quanto aos serviços e características específicas, deverá ser observado o presente na planilha
que se segue:

Do cargo
 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS (CBO 5143-20)

 
Do quantitativo de

postos
· 02 (dois) postos de trabalho com 01 (um) funcionário cada

Do regime
· Serviço contínuo com dedicação exclusiva

· Com reposição em período de férias

I. Diariamente:

a . Varrição, remoção de manchas, limpeza com pano úmido e

produto de limpeza disponibilizado pelo CRCPR, no piso do

andar térreo e de todos os 5 (cinco) andares do edifício-sede;

b . Retirar o lixo, acondicionando-o em sacos plásticos,

removendo-os para local indicado pela Administração,

procedendo à coleta seletiva do lixo para reciclagem;

c. Limpeza da copa e lavagem de utensílios utilizados no dia a dia,

no preparo do café;

d . Abastecer com papel toalha, higiênico e sabonete líquido as

instalações sanitárias, quando necessário;

e . Repor itens como copos descartáveis, álcool em gel e demais

produtos, quando necessário;

f. Atender a copa da Instituição: preparar café, chá, e durante as

reuniões, cursos e eventos sediados no CRCPR, preparar suco e

servir lanches;

g . Manter a cozinha e copas limpas e organizadas, bem como

todos os componentes do local, como geladeira, fogão, micro-

ondas, louças, utensílios, pias e mesas, etc;

h . Limpeza do rol de entrada (térreo) e rol de acesso aos

elevadores (subsolo), em especial nos dias chuvosos ou quando

houver realização de eventos na sede.

II. Semanalmente:

a. Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, estantes,

bancadas, arquivos prateleiras, gaveteiros, bem como dos

demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos,

telefones, extintores de incêndio, etc, de todos os andares do

edifício sede;

b . Fazer a varrição da área externa (calçada), áreas de acesso,

rampa de estacionamento, estacionamento anexo e garagem;

Aspirar o pó de pisos acarpetados do

4º andar;

d. Lavagem e higienização de bebedouros;

e . Limpeza de todas as portas, maçanetas, corrimãos, guarda-

copos, parapeitos e rodapés, com a remoção de manchas das

paredes;

f. Limpeza geral dos vidros internos, inclusive partes em alumínios

Estudo Técnico Preliminar 0488680         SEI 9079623110000643.000170/2024-64 / pg. 6



Das atribuições

das janelas, sóculos e guarda-corpo (sacadas e internos);

g. Limpeza dos elevadores, inclusive nas partes metálicas, portas

e espelhos;

h . Limpar e desinfetar todos os sanitários, incluindo paredes,

metais, bacias, assentos, espelhos, pias e janelas, ao menos

duas vezes na semana;

i. Limpeza do chão, mesa e vidros da guarita (posto de vigilância)

e espaço externo no entorno;

j . Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e

aspirando o pó;

III. Quinzenalmente e/ou mediante solicitação:

a. Varrição e limpeza de escadas de emergência, escadas internas

sociais, portas de emergência, salas de acesso às casas de

máquinas, áreas técnicas e suas portas;

b. Limpeza de todas as divisórias internas (brancas e pretas), seus

vidros, tecidos e portas, inclusive as divisórias das estações de

trabalho;

c . Varrição e limpeza da área externa à entrada do edifício-sede

do CRCPR;

d. Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e

passar flanela nos móveis encerados;

e. Regar plantas e gramado, quando necessário.

IV. Mensalmente:

a. Limpar as paredes do auditório localizado no 1º andar e térreo e

da plenária (5º andar), inclusive das divisórias articuladas,

tanto as paredes em madeira quanto as revestidas por tecido,

aspirar o pó do piso acarpetado e das poltronas destes

espaços;

b . Limpeza do espaço Museu do Contabilista, incluindo paredes,

vidros, expositores, e demais móveis;

c . Limpeza de toda área do terraço, interna e externa,

compreendendo, inclusive, pisos, divisórias, vidros, calçadas,

sanitários, pias, mobiliários, etc.

V. Trimestralmente:

a . Limpeza e lavagem do piso da garagem e área dos

almoxarifados;

b. Limpeza de luminárias e suportes de refletores de luz de todos

os pavimentos;

c. Limpar cortinas, persianas, e demais acessórios com o produto

adequado;

d . Lavagem da grade frontal do edifício e do estacionamento

anexo;

e. Lavagem das placas de identificação externas e mastros.

 
Aponta-se que o rol de tarefas e de periodicidade listados são apenas

exemplificativos, podendo o CRCPR solicitar a execução de outros

serviços necessários, atinentes à categoria profissional de auxiliar de

serviços gerais e copeiragem, bem como alterar a frequência

determinada para fins de adequação dos serviços.
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Do perfil

profissional

mínimo

· Requisitos mínimos:

a. Profissional com idade mínima de 18 (dezoito) anos;

b. Ensino fundamental completo;

c. Aptidão física e mental para o exercício das atribuições;

d. Quitação com as obrigações eleitorais;

e. Quitação com as obrigações do serviço militar, para os profissionais

do gênero masculino;

f . Apresentação de certidão de distribuição dos foros criminais dos

locais em que tenha residido nos últimos cinco anos, da Justiça

Federal e Estadual;

g. Apresentação de cópia de comprovante da residência atual.

Da carga horária

· 40 (quarenta) horas semanais;

· Horário das 08h30m às 17h30m, de segunda a sexta-feira, podendo

haver flexibilização do horário de entrada e saída, no interesse do

CRCPR;

· 1 (uma) hora de intervalo intrajornada.

Do local de

prestação dos

serviços

· Sede do CRCPR em Curitiba-PR, localizada na Rua XV de Novembro, n.

2987, bairro Alto da XV.

Do início dos

serviços
· Estimado em 12 de outubro de 2024.

Da fiscalização dos

serviços

· A fiscalização dos serviços de competência administrativa será realizada

por meio do Fiscal de Contrato, designado por meio de Portaria do

Presidente do CRCPR.

A Contratada responsável deverá formalizar acordo individual com os profissionais cedidos ao
CRCPR para formalização de sistema de compensação de jornada nos limites impostos pela legislação
trabalhista. O banco de horas será utilizado no interesse do CRCPR, devendo a compensação de horas
negativas ocorrer em momento posterior. A não compensação da jornada nos limites previstos no
acordo ensejará o desconto em documento de cobrança. Caberá à contratada controlar e
disponibilizar relatório individualizado por colaborador da jornada, cumprida ou não, e possíveis
compensações.

Observada a jornada pactuada e as condições legais de compensação, poderá o CRCPR alterar
os horários de início e finalização dos serviços, a fim de adequar às necessidades institucionais e
possíveis sazonalidades intrínsecas ao objeto contratual.

O CRCPR disponibilizará os produtos de limpeza e equipamentos necessários à prestação do
serviço, ficando a contratada responsável pelo fornecimento dos equipamentos de proteção individual
– EPI’s, equipamentos de proteção coletiva – EPC’s, e outros equipamentos de segurança que se
fizerem necessários, uniformes e crachás que possibilitem a identificação do pessoal.

Ademais, a empresa contratada deverá instruir devidamente os funcionários terceirizados sobre
a necessidade de utilizar os EPI’s (equipamentos de proteção individual) necessários, a exemplo de
luvas e botas antiderrapantes, nos termos do art. 166 da Consolidação das Leis do Trabalho e da
Norma Reguladora n. 6 do Governo Federal. Para tanto, deverá constituir termo de cientificação
subscrito pelos seus funcionários.

A contratação de serviços terceirizados, objeto do presente instrumento, tem a finalidade de
apoiar a realização de atividades essenciais no cumprimento da missão institucional do CRCPR, no
tocante a fornecer um ambiente higienizado para colaboradores e contabilistas, promovendo a
salubridade do ambiente de trabalho, e facilitando a execução das funções finalísticas desta
autarquia. Essas atividades, pela necessidade constante do CRCPR, poderão estender-se por mais de
um exercício financeiro, de forma ininterrupta, a critério da Administração, observado período de
prorrogação legal nos termos do caput do art. 106 da Lei 14.133/2021.
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Trata-se de contratação de pessoal terceirizado para exercer atividades que estão inerentes à
cargo extinto parcialmente, no âmbito de quadro geral de pessoal, conforme autorizado pelo art. 3º,
inciso IV, do Decreto n. 9.507/18.

VII. DO VALOR DOS UNIFORMES

Os uniformes exigidos para cada funcionário no presente edital são os seguintes:

A) 03 (três) calças compridas com elástico ou cordão, cintura alta, corte reto, nas cores preta,
cinza ou azul marinho;

B) 04 (quatro) camisetas em forma de “T”, malha fria PV ou algodão, manga curta, gola careca,
com emblema da empresa, nas cores preta, cinza ou azul marinho;

C) 01 (uma) blusa de lã básica, gola redonda, nas cores preta, cinza ou azul marinho, com o
emblema da empresa;

D) 03 (três) pares de meia de algodão, tipo soquete ou cano médio, cor neutra;

E) 01 (um) par de tênis profissional, na cor preta, com solado antiderrapante;

F) 01 (um) par de botas de borracha com cano médio e solado antiderrapante.

Conforme experiência anterior, de acordo com o especificado em Pregão Eletrônico n. 59/2019,
esta quantidade de vestuário serve adequadamente aos propósitos desta contratação. Trata-se de
proteção necessária para evitar acidentes e resguardar a dignidade do profissional terceirizado.

Pode-se exemplificar com o uso da bota antiderrapante, a qual possibilita a circulação em
ambientes molhados e escorregadios, situação rotineira para o Auxiliar de Serviços Gerais, evitando,
dessa forma, quedas e acontecimentos desagradáveis.

Não haverá escassez de peças para sua vestimenta e boa apresentação, reforçando-se que a
quantidade prevista para camisetas, meias, e calças, atende a jornada de 40 horas semanais, sendo
que deverá esse quantitativo ser fornecido anualmente pela Contratada.

Na planilha de custos para os funcionários terceirizados foi descrito o valor do uniforme como R$
52,11 (cinquenta e dois reais, e onze centavos), através de média realizada após pesquisa de preço
em sites especializados (0488958). Deve-se considerar este valor de forma referencial para compor
os custos, tendo como base os orçamentos apresentados no doc. 0488962.

VIII. DA JUSTIFICATIVA DAS QUANTIDADES

Quanto ao número de postos, a experiência recente do CRCPR demonstrou que a contratações
de 2 (dois/duas) auxiliares de limpeza geral tem-se mostrado suficiente para o atendimento das
necessidades institucionais.

Em que pese o parâmetro instituído pela Instrução Normativa MPOG nº 05/2017, Anexo VI-B,
segundo o qual devem ser adotados o índice de produtividade de 800 m² a 1200 m² para limpeza de
pisos frios, por servente, devem ser observadas as peculiaridades de cada Órgão. Com efeito, o
próprio item 11, do Anexo VI-B, estabelece que: “O órgão ou entidade contratante poderá adotar
índices de produtividade diferenciados dos estabelecidos neste anexo, desde que devidamente
justificado nos Estudos Preliminares”.

Assim, a tabela abaixo dispõe os valores máximos de produtividade padrão estipulados pelo
item 3.1 da IN MPOG nº 05/2017, considerando, portanto, a menor quantidade possível de
profissionais, bem como a área interna a ser limpa e a quantidade de empregados necessários,
conforme índices mencionados.
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Tipo de área
Produtividade
Padrão (m²)

Área do CRCPR
(m²)

Qtde. de
empregados

Área interna 1.200 4.480,93 3,73

Nesse sentido, considerando as especificidades atinentes às tarefas de limpeza, à estrutura do
edifício-sede, ao número de funcionários em exercício na sede (total de 49 funcionários), bem como a
quantidade de profissionais necessários, segundo índice máximo de produtividade padrão para as
contratações da Administração Pública (item 3.1 da IN MPOG nº 05/2017), conclui-se que deve ser
adotado índice de produtividade diverso, qual seja, 1.493,64 m² de área limpa por servente, tendo
em vista os 2 (dois) profissionais pretendidos e atual funcionária do CRCPR no cargo de Auxiliar de
Serviços Gerais.

IX. DOS SALÁRIOS E BENEFÍCIOS REFERENCIAIS DAS CATEGORIAS

A categoria possui Convenção Coletiva de Trabalho e termos aditivos vigentes com abrangência
e termos aditivos vigentes com abrangência no Estado do Paraná, celebrada entre a Federação de
Empregados de Empresas de Asseio, Conservação do Estado do Paraná e Sindicatos correlatos à
categoria profissional.

O instrumento estabelece a data base da categoria, auxílio alimentação/refeição e demais
benefícios de natureza assistencial que serão utilizados no curso deste estudo com referência para
elaboração da planilha de composição de custos e formação de preços prevista no Anexo VII-D da IN
05/2017 – SEGES/MPDG. O objetivo é o cômputo de todas as despesas e verbas que se traduzam em
custos para o empregador, não sendo possível desconto do empregado e, portanto, devam integrar a
base de cálculo para fins de custo da contratação. O propósito é mitigar o risco de licitação deserta,
em razão da estimativa de preços inadequada, a ser consignado no documento Mapa de Riscos da
Contratação, uma vez que o CRCPR deverá suportar todos os custos da relação trabalhista, muito
superiores ao salário a ser pago.

Verificou-se, dessa forma, que o piso da categoria de “Auxiliar de Serviços Gerais” é de R$
1.491,82 (mil, quatrocentos e noventa e um reais, e oitenta e dois centavos), conforme Convenção
Coletiva de Trabalho 2024/2026. Ainda, considerando a jornada de trabalho de 44 horas, em caso de
cumulação de função com o serviço de copeiragem, há o acréscimo de R$ 113,00 (cento e treze
reais). No caso concreto, como se trata de jornada de 40 horas, o acréscimo salarial permeia a faixa
de R$ 102,73 (cento e dois reais, e setenta e três centavos).

Deve-se ainda considerar que o CRCPR já dispõe de uma profissional no seu quadro funcional na
mesma atividade descrita neste estudo preliminar, e que compartilhará suas atividades com os mais
novos integrantes a serem incorporados ao quadro de prestadores do CRCPR.

Dessa forma, para a contratação de Auxiliar de Serviços Gerais, com cumulação de copeiragem
deverão ser observadas as condições Mínimas na CCT 2024/2026 e seus aditivos em relação os
benefícios, inclusive em relação ao salário, fixado atualmente no valor mensal de R$ 1.594,55 (mil
quinhentos e noventa e quatro reais, e cinquenta e cinco centavos).

Nesse sentido, a exequibilidade da proposta será avaliada em cada caso, considerando os
aspectos mencionados acima, com a finalidade de garantir que a contratada possa fornecer mão de
obra com o mínimo de capacitação e conhecimento exigidos pelo CRCPR, bem como fornecer
minimamente os benefícios previstos em convenção coletiva ao trabalhador.

X. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Como requisito da contratação, a empresa licitante deverá apresentar proposta comercial
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adequada, conforme modelo a ser disponibilizado e em observância aos valores máximos aceitáveis
para a contratação resultante de acordo coletivo da categoria, dispostos no item IX, considerando a
tabela de custos para a contratação dos profissionais terceirizados. Necessário se faz, igualmente, a
apresentação de planilha de custos e formação de preço, conforme anexo VII-D da Instrução
Normativa nº 05/2017 – SEGES/MPDG. Ainda, deverá a licitante interessada preencher todos os
requisitos de habilitação dispostos no instrumento convocatório.

Considerando a natureza da atividade a ser prestada, deverá a licitante comprovar capacidade
técnica para execução dos serviços por meio de apresentação do respectivo atestado, firmado por
pessoa jurídica de direito público ou privado.

Deverá a Contratada manter sede, filial, ou escritório na cidade ou região metropolitana onde
serão prestados os serviços com capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda
da Administração, inclusive com reposição imediata de profissionais ausentes, bem como realizar os
procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos empregados.
Considerando que o serviço comento é prestado de forma contínua, inclusive contemplando a
necessidade de reposição imediata de funcionários, apenas empresas cujo escritório localize-se na
região é capaz de se organizar a ceder a mão de obra em quantidade e em tempo exigido. Tal
condição deverá ser comprovada em 30 (trinta) dias, contados da assinatura do Contrato
Administrativo.

Ademais, para a conclusão da contratação analisada pelo presente Estudo, a empresa a ser
contratada deverá preencher todos os requisitos de habilitação que sejam exigidos no edital licitatório
e extraídos do art. 62 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, além de formular proposta comercial
adequada às especificações do objeto licitado, conforme o modelo padronizado a ser disponibilizado
pelo CRCPR e em observância ao valor definido como o máximo para a contratação pretendida, de
acordo com os valores apurados na pesquisa de preços elaborada com base no art. 23, § 1º da Lei nº
14.133/2021 e na Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021.

Quanto aos requisitos de habilitação, a empresa deverá observar as exigências gerais a seguir
dispostas, sem prejuízo do detalhamento a ser feito no edital licitatório.

1 . Para a habilitação jurídica, deverão ser colacionados documentos com validade atual que
demonstrem a modalidade de pessoa jurídica, sua constituição, seu registro nos órgãos
competentes, seus administradores e sua operacionalidade regular.

2 . Para a habilitação fiscal, social e trabalhista, deverão ser colacionados documentos com
validade atual que demonstrem a inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, bem
como as regularidades perante as pertinentes Fazendas Nacional, Estadual/Distrital e
Municipal, perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e perante a Justiça do Trabalho.
Para as microempresas e empresas de pequeno porte, a comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista deverá observar o disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006 e
no art. 4º do Decreto nº 8.538/2015.

3. Para a habilitação econômico-financeira, deverão ser colacionados documentos com validade
atual que demonstrem a inexistência de processos falimentares na sede da empresa.

4 . Para a habilitação técnica, deverão ser colacionados documentos com validade atual que
demonstrem a pertinente qualificação técnica da empresa, bem como o atendimento às
exigências relevantes ao cumprimento adequado das obrigações contratuais.

4.1. Para a demonstração da qualificação técnico-operacional, a empresa deverá apresentar
documento comprobatório da experiência de execução de atividades análogas às
abrangidas pelo objeto da contratação ora analisada.

Quando da apresentação de proposta, será exigida planilha de custos e formação de preços,
conforme anexo VII-D da Instrução Normativa nº 05/2017 – SEGES/MPDG, em formato eletrônico
editável, que permita a verificação dos cálculos.
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Nos termos do art. 17, inciso XII, da Lei Complementar nº 123/2006, a execução do objeto
pretendido não poderá ser realizada por empresa optante pelo Simples Nacional. Em que pese o §5º-
C do art. 18 da Lei Complementar nº 123/2006 estabeleça hipótese de exceção à vedação de cessão
de mão de obra por empresa optante pelo Simples Nacional, o Tribunal de Contas da União já
decidiu, por meio do Acórdão 1.747/2023 – Plenário, que os serviços de copeiragem não podem ser
interpretados como complemento dos serviços de limpeza, independentemente do percentual em
relação ao objeto, nos seguintes termos:

Acórdão 1747/2023-Plenário

A prestação de serviços de copeiragem com cessão ou locação de mão de obra,

independentemente da quantidade ou do percentual em relação ao objeto da licitação,

afasta a possibilidade de participação de licitante com o benefício fiscal do Simples

Nacional (art. 17, inciso XII, da LC 123/2006) , pois essa atividade não se enquadra nos

serviços excepcionados no art. 18, §§ 5º-B a 5º-E, da referida norma, não se podendo

fazer interpretação extensiva no sentido de que copeiragem estaria inserida dentro de

serviços de limpeza (art. 18, § 5º-C, inciso VI)

Considerando que o objeto proposto exige a prestação de serviços de copeiragem, ainda que de
forma residual, e garante o pagamento de acúmulo pelo exercício de tal função, tem-se que a
vedação à execução dos serviços por meio de empresa optante pelo Simples Nacional adequa-se à
interpretação do eg. Tribunal. Todavia, tal condição não constitui óbice à participação de empresas
optantes pelo regime simplificado, desde que a proposta de preços seja elaborada sem a utilização de
benefícios do regime tributário diferenciado e, caso contratada, efetue o desenquadramento do
regimente.

Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo CRCPR em até 05 (cinco) dias, após sua
integral execução, e avaliado por meio de Instrumento de Medição de Resultados para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações quantitativas e qualitativas
constantes no Termo de Referência e na proposta comercial, e, definitivamente, em até 05 (cinco)
dias, contados do término do prazo de recebimento provisório, em que será confirmada, ou não, a
aceitação da solução mediante atesto.

Por derradeiro, em vista dos encargos trabalhistas, previdenciários e outros a que estará
obrigada, a futura Contratada deverá prestar garantia no equivalente a 5% (cinco por cento) do valor
do contrato, que servirá para o pagamento de prejuízos advindos do não cumprimento do contrato e
do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; para reparar prejuízos diretos causados
à Administração decorrentes de culpa ou dolo da Contratada durante a execução do contrato; e para
o pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS
não adimplidas pela Contratada.

XI. DOS RESULTADOS ESPERADOS PARA A CONTRATAÇÃO

A contratação de serviços de Auxiliar de Serviços Gerais proporcionará um ambiente adequado
e higienizado para colaboradores e contabilistas, de maneira a garantir as atividades finalísticas desta
autarquia.

O Conselho promoverá, por meio da gestão de fiscalização do contrato, executada por
funcionário devidamente designado, o esforço necessário na busca do monitoramento do objeto e dos
resultados pretendidos.

XII. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A pesquisa de preços foi realizada em obediência aos parâmetros previstos tanto no art. 23, §

Estudo Técnico Preliminar 0488680         SEI 9079623110000643.000170/2024-64 / pg. 12



1º da Lei nº 14.133/2021 quanto na Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, a fim de buscar-se,
à contratação ora analisada, um valor estimado distante de um sobrepreço ou um preço
manifestamente inexequível (art. 11, inciso III da Lei nº 14.133/2021). Nesse sentido, todos os
preços informados refletem o valor de mercado que atende à descrição e às especificidades dos itens
orçados para compor o valor de referência da contratação, observados o art. 23, caput da Lei nº
14.133/2021 e o art. 4º, caput da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021.

Considerando o que dispõe a Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05/2017, a pesquisa de
preços contou com a elaboração de planilha analítica de formação de custos e preços, a fim de
determinar o valor de cada verba incidente sobre a cessão de mão de obra, conforme destacado nos
pressupostos adiante elencados.

 

Identificação dos agentes responsáveis pela pesquisa de preços

NOME MATRÍCULA ITENS

Luana Edith Cunningham Chemim 554
Cessão de mão de obra com
dedicação exclusiva

Caracterização das fontes de pesquisa consultadas (art. 5º, caput da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 65/2021)

Painel de Preços/Sistema oficial de governo – INCISO I

Procedeu-se a uma busca no sistema de pesquisa de preços do site oficial Compras.gov.br
[5]

,
em que foram encontrados valores médios correspondentes a itens similares aos pesquisados.

Analisando os resultados obtidos, foi possível identificar grande variância dentro do conjunto de
dados analisados. Isso porque o valor de contratação depende, além dos encargos trabalhistas, do
piso salarial da categoria em cada região, de acordo com a organização sindical regional. Na mesma
linha, as empresas contratadas determinam a taxa administrativa vinculada ao contrato e índice de
lucro de acordo com a dificuldade de alocação e pessoal e quantidade de postos disponíveis, o que
altera sensivelmente os resultados.

Somado aos aspectos mencionados acima, cabe destacar que o custo da contratação também
varia de acordo com as obrigações instituídas por cada órgão, como a necessidade ou não de
substituição de funcionários em período de férias, fornecimento de EPIs, uniformes, crachás e
equipamentos, o que impacta diretamente na planilha de composição de custos.

A vista do exposto acima, a comparação entre os resultados obtidos fica prejudicada e a
utilização destas informações para elaboração de mapa comparativo de preços pode conduzir a
resultado inadequado e estimativa de preços imprecisa.

Contratos em vigor com a Administração Pública/Registro de preços – INCISO II

Procedeu-se a uma busca nos sistemas dos governos estaduais e federal a fim de identificar
soluções muito similares àquela demandada pelo CRCPR. Os resultados obtidos permitem afirmar que
cada órgão elabora suas condições e realizada a divisão do objeto de acordo com a sua necessidade,
alterando a carga horária semanal e demais obrigações, buscando alinhá-las de acordo com os
instrumentos coletivos da categoria, quando existentes, vigentes na região de prestação.

A título de exemplo, o mapa comparativo de preços 0488995 traz o contrato atual celebrado
pelo CRCPR para cessão de mão de obra de auxiliar de serviços gerais, e o instrumento celebrado
pelo CFC para cessão de mão de obra com regime exclusivo de servente. Observa-se que o valor
pactuado pelo CFC é bem diverso daquele orçado pelo CRCPR, porque, em resumo, as condições de
prestação do serviço são distintas naquele órgão e há convenção coletiva da categoria aplicável ao
objeto contratado pelo CFC que disciplina piso salarial diferenciado ao que se observa no estado do
Paraná.

Assim, não foi possível utilizar os resultados obtidos para fins de elaboração do preço médio de
contratação.
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Mídia especializada/Sites especializados ou de domínio amplo – INCISO III

Não foram realizadas pesquisas em sites de domínio amplo, posto que o objeto de limpeza
terceirizada não encontra padronização e não é ofertado neste formato pelo mercado.

No entanto, referente aos uniformes foi realizada pesquisa em sites especializados, para
averiguar valores de mercado, aos quais foram traduzidos no Mapa de Preços n. 0488962.

Pesquisa direta com fornecedores – INCISO IV

Foram realizados pedidos de orçamento aos prestados indicados no quadro abaixo, mediante
solicitação por e-mail.

Tem-se que a contratação ora analisada não será realizada de forma direta e, por conseguinte,
será oportunizado aos demais interessados não contemplados na pesquisa de preços a oferta de seus
serviços ao CRCPR por meio de apresentação de propostas no momento oportuno. Assim, entende-se
não haver prejuízo ao CRCPR ou ao interesse público pela continuidade do presente processo com os
orçamentos até então elaborados.

Aponta-se que a pesquisa com fornecedores permeou especificamente os valores praticados
com uniformes, tendo em vista que outros valores salariais estavam atrelados ao piso salarial
praticado pela categoria profissional, previsto em Convenção Coletiva de Trabalho, ao que restou
inexitosa pela falta de retorno até a data de 26/08/2024.

PRESTADOR E-MAIL RESPOSTA

ARISTOCRATA CESSÃO DE MÃO DE

OBRA
atendimento3@tagmail.com.br -

DIRETIVA PATRIMONIAL contato@grupodiretiva.com -

APOLLO SERVIÇOS TERCEIRIZADOS E

MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA EIRELI
apolloservicos@hotmail.com -

Os prestadores informados na tabela acima foram selecionados considerando-se os registros
presentes em buscadores da internet, a partir dos resultados fornecidos por pesquisas pautadas no
objeto orçado, tendo em vista a aparente congruência entre este e as atividades anunciadas pelas
empresas consultadas, e contratos anteriores celebrados pelo CRCPR.

Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas – INCISO V

Não houve busca na base nacional de notas fiscais eletrônicas, uma vez que foram reputados
como suficientes os resultados obtidos por meio das demais fontes de pesquisa.

Série de preços coletados

Origem Instrumento Valor global (R$)

CONTRATOS VIGENTES

Contrato Administrativo

CRCPR nº 59/2019

(0220900)

100.438,44

CONTRATOS VIGENTES
Contrato Administrativo CFC

nº 23/2022 (0045607)
97.355,04

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE

CUSTOS
Planilhas 0488962 e 0488945 132.644,16

Método estatístico aplicado para a definição do valor estimado

Adotou-se, para a definição do valor estimado da contratação, o método estatístico de aplicação
da média aritmética simples dos valores disponíveis para cada item. Os valores unitários médios
resultantes dessa operação matemática foram, posteriormente, multiplicados pelos números
representativos das quantidades dos postos a serem preenchidos. Então, os valores subtotais médios
decorrentes dessa multiplicação foram somados até obter-se o valor estimado da contratação,
mensurado em R$ 116.541,36 (cento e dezesseis mil, quinhentos e quarenta e um reais e trinta e
seis centavos).
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Justificativa para a metodologia utilizada

A metodologia explicada no anterior item V justifica-se pela adoção de um dos métodos
elencados no art. 6º, caput da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, em cotejo com a
necessidade de aproximação do valor estimado da contratação com a tendência central de preços
correntes no mercado para os itens pesquisados, bem como elaboração de planilha analítica de
custos. Ademais, e em atenção ao disposto no art. 2º, inciso I da Instrução Normativa SEGES/ME nº
65/2021, na mensuração do preço estimado da contratação, foram analisados os valores porventura
inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, desconsiderados conforme anotações
indicadas no Mapa Comparativo de Preços, uma vez que o contrato celebrado pelo CFC está vinculado
à convenção coletiva de categoria cuja abrangência não alcança o Estado do Paraná.

Nesse contexto, cabe mencionar que a metodologia adotada também atende o que disciplina a
Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 07/2017 quanto à determinação dos preços referenciais de
serviços com cessão de mão de obra com dedicação exclusiva, transcrita parcialmente abaixo:

Anexo V – Diretrizes para elaboração do TR ou PB

(...)

2.9 . Estimativa de preços e preços referenciais:

(...)

b) No caso de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o custo

estimado da contratação deve contemplar o valor máximo global e mensal estabelecido

em decorrência da identificação dos elementos que compõem o preço dos serviços,

definidos da seguinte forma:

b.1. por meio do preenchimento da planilha de custos e formação de preços, observados

os custos dos itens referentes ao serviço, podendo ser motivadamente dispensada

naquelas contratações em que a natureza do seu objeto torne inviável ou desnecessário o

detalhamento dos custos para aferição da exequibilidade dos preços praticado.

b.2. por meio de fundamentada pesquisa dos preços praticados no mercado em

contratações similares; ou ainda por meio da adoção de valores constantes de indicadores

setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros

equivalentes, se for o caso; e

b.3. previsão de regras claras quanto à composição dos custos que impactem no valor

global das propostas das licitantes, principalmente no que se refere a regras de

depreciação de equipamentos a serem utilizados no serviço.

Memória de cálculo do valor estimado

A memória de cálculo do valor estimado é representada pelo método explicado e justificado nos
anteriores subitens V e VI, bem como pelo Mapa Comparativo de Preços (doc. SEI 0488995) que
segue como anexo imediato ao presente Estudo Técnico Preliminar.

Justificativa da escolha dos fornecedores

Os fornecedores informados na tabela presente no anterior subitem III foram selecionados
considerando os registros presentes em buscadores da internet, a partir dos resultados fornecidos por
pesquisas pautadas nos itens pesquisados, tendo em vista a aparente congruência entre estes e as
atividades anunciadas pelas empresas consultadas, e contratos atuais e anteriores celebrados pelo
CRCPR.

XIII. DAS PROVIDÊNCIAS RELACIONADAS À GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
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Para fiscalização do fornecimento e prestação dos serviços não será necessária qualquer
adaptação por se tratar de serviços cujas atividades integrantes do objeto da contratação ora
analisada não possuem natureza extraordinária e sua execução não é estranha ao conhecimento e ao
trabalho desempenhado pelos colaboradores da autarquia comumente designados como gestores e
fiscais de contrato e aqueles que os auxiliam.

Os gestores e fiscais de contrato, titulares ou suplentes em exercício, deverão exercer suas
atribuições conforme a Lei nº 14.133/2021, o Decreto nº 11.246/2022 e o respectivo ato de
designação funcional, a fim de que a contratação prossiga em seu processo regular e de que o
contrato seja executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
pertinentes normas constitucionais, legais e infralegais, de modo que cada parte responda pelos
efeitos de eventual inadimplemento contratual, total ou parcial.

O fiscal de contrato deverá, sem prejuízo das demais atribuições a ele incumbidas, observar as
especificações quantitativas e qualitativas do objeto licitado, a fim de compará-las com a execução
contratual efetivamente desempenhada pela empresa a ser contratada e aceitar apenas as
prestações que atendam plenamente às exigências do edital licitatório.

No exercício legítimo e fundamentado de suas atribuições fiscalizatórias, o fiscal de contrato
poderá/deverá, dentre outras medidas, autorizar o pagamento dos documentos de cobrança após o
competente atesto, intermediar as comunicações escritas entre as partes (inclusive por meio
eletrônico), registrar as informações pertinentes que sejam relacionadas à execução do objeto
licitado, rejeitar parcial ou totalmente a execução contratual desconforme às exigências do edital
licitatório e reportar a seus superiores a situação cuja providência ultrapasse sua competência.

A fiscalização contratual será exercida no interesse do CRCPR e não excluirá ou reduzirá a
responsabilidade da empresa a ser contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer
irregularidades e, na sua ocorrência, não implicará em corresponsabilidade da autarquia ou de seus
colaboradores, conforme o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.

XIV. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Menciona-se que está em andamento o procedimento de Dispensa n. 63/2024, referente a
contratação de serviço de limpeza em Ponta Grossa. Porém, não há contratação diretamente
correlata e/ou interdependente no que tange ao presente objeto, considerando o Plano Anual de
Contratações de 2024.

XV. MODALIDADE DE LICITAÇÃO A SER ADOTADA

Para a contratação ora analisada, é cabível a modalidade de licitação pregão (art. 28, inciso I da
Lei nº 14.133/2021), na forma eletrônica, em razão de sua obrigatoriedade para a aquisição de bens
e serviços comuns (art. 6º, inciso XLI da Lei nº 14.133/2021), isto é, que possuam padrões de
desempenho e qualidade objetivamente definíveis pelo edital licitatório, através de especificações
usuais de mercado (arts. 6º, inciso XIII e 29, caput da Lei nº 14.133/2021), como é o caso da
prestação de serviços terceirizados com cessão de mão de obra em regime de dedicação exclusiva.

Quanto ao critério de julgamento das propostas, será adotado o de menor preço (art. 33, inciso
I da Lei nº 14.133/2021), vez que, à luz das peculiaridades do caso concreto, melhor atende ao
imperativo de menor dispêndio para a Administração (art. 34, caput da Lei nº 14.133/2021), sendo
cabível para a modalidade de licitação pregão (art. 6º, inciso XLI da Lei nº 14.133/2021).

Ademais, o contrato será firmado com o licitante que ofertar o MENOR VALOR GLOBAL, desde
que, cumulativamente e sem prejuízo de outros deveres pertinentes, sejam respeitados os valores
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máximo para cada item a serem estabelecidos pelo CRCPR, atendidas as condições de habilitação e
participação no certame, consideradas as especificações do objeto licitado e observados os valores
médios de cada item, de cada grupo e da contratação global, definidos, na presente hipótese, como
os valores máximos para a contratação ora pretendida.

Considerando-se ainda a complexidade do objeto relacionado à cessão de mão de obra, diante
de todas as obrigações a serem cumpridas pela empresa contratada e, ainda, que o valor médio

apurado para o período de 12
[6]

 meses é superior ao previsto no art. 48, I, da Lei Complementar nº
123/2006, o edital deverá ser destinado à “ampla concorrência”, sem possibilidade de fracionamento,
conforme autoriza o art. 49, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006.

Ainda, tendo em vista o comando constitucional de tratamento jurídico diferenciado e
simplificado a microempresas e empresas de pequeno porte (art. 179 da Constituição Federal),
inclusive no âmbito das contratações públicas promovidas por autarquias federais para a aquisição de
bens (art. 47 da Lei Complementar nº 123/2006 e art. 1º, caput do Decreto nº 8.538/2015),
considerar-se-á a definição de microempresa e empresa de pequeno porte estabelecida pelo art. 3º
da Lei Complementar nº 123/2006, bem como as pertinentes disposições extraíveis do Decreto nº
8.538/2015 e do art. 4º da Lei nº 14.133/2021.

XVI. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

Conforme exposto nos itens precedentes, a contratação objeto do presente estudo não
comporta o parcelamento, vez que envolve serviços terceirizados específicos e indivisíveis, que
deverão ser executados por prestador de serviço em regime de dedicação exclusiva, em 2 (dois)
postos alocado no edifício sede do CRCPR, com um funcionário cada.

XVII. ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE INSTITUCIONAL

Para contratação dos serviços objeto deste estudo não será necessária qualquer adaptação,
considerando que já há serviços terceirizados em plena execução neste Conselho e os fiscais que
realizam a conferência dos documentos e aferição dos resultados encontram-se aptos para realização
de tais atos.

XVIII.DOS IMPACTOS AMBIENTAIS E CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

Considerando a necessidade de observância do princípio da sustentabilidade nas contratações
administrativas, com fulcro na Instrução Normativa SLT/MPOG nº 01/2010 e no art. 5º da Lei nº
14.133/2021, o serviço ora contratado deverá, no que for possível, atender ao vigente Plano de
Logística Sustentável do CRCPR.

Na execução dos serviços, a Contratada deverá observar, no que couber, a Política Nacional de
Resíduos Sólidos, instituída pela Lei nº 12.305/2010, bem como o previsto no Decreto nº
10.936/2022, devendo obedecer às seguintes diretrizes:

a ) Racionalizar o consumo de energia e adotar medidas para evitar o desperdício de água
tratada;

b) Realizar o tratamento dos resíduos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos,
nos termos da legislação vigente;

c ) Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos;
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d) Acondicionar corretamente os resíduos coletados até a sua disposição final;

e ) Não lançar resíduos ou rejeitos em praias, no mar, ou em quaisquer corpos hídricos, in
natura a céu aberto, ou de outras formas vedadas pelo poder público.

XIX. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Considerando os elementos obtidos nos estudos preliminares realizados, a consonância com o
Plano de Contratações do CRCPR para o ano de 2024, a exigência de que a Administração selecione a
proposta mais vantajosa, conforme art. 5º da Lei nº 14.133/2021, e observe a economicidade,
eficácia e eficiência em suas contratações, bem como a existência de recursos disponíveis para a
contratação (projeto nº 5001, conta de despesa nº 6.3.1.3.02.01.048), avalia-se como VIÁVEL a
presente contratação.

 
Curitiba-PR, data da assinatura eletrônica.

 
 

MAURICIO OSTROWSKI JUNIOR
Gerente Operacional

 

 
ALISSON BOBATO DALSANTO

Gerente de Compras, Licitações e Contratos
 
 
 

LUANA EDITH CUNNINGHAM CHEMIM
Analista Jurídico

 

[1]
 Disponível em: https://www3.crcpr.org.br/crcpr/conteudo/Plano-de-aquisicoes-2024.pdf.

[2]
 Disponível em: https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/.

[3]
 A descrição do objeto no quadro em tela é congruente com a descrição dos itens obtidos na pesquisa efetuada

no Painel de Preços do Governo Federal.
[4]

 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum,

2023. p. 99.
[5]

 Disponível em: https://www.gov.br/compras/pt-br.
[6]

 Segundo julgado do Tribunal de Contas da União (Acórdão nº 1932/2016 – Plenário), deve a administração considerar o

valor referente a um exercício financeiro para determinação da exclusividade de licitação para ME/EPP

Documento assinado eletronicamente por Alisson Bobato Dalsanto, Gerente, em 05/09/2024, às
09:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Luana Edith Cunningham Chemim, Analista - Jurídico, em
05/09/2024, às 09:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.
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Documento assinado eletronicamente por Mauricio Ostrowski Junior, Gerente, em 05/09/2024, às
16:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0488680 e o
código CRC 3950DBA0.

Referência: Processo nº 9079623110000643.000170/2024-64 SEI nº 0488680
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